DECLARAÇÃO DE ELEGIBILIDADE

Eu, (nome) __________________________________________________ declaro, sob compromisso de honra e para fins de candidatura pelo Regime Geral ou Mudança de Par Instituição/Curso ou Titular de Curso ou Maiores de 23 anos, que me enquadro na(s) seguinte(s) situação(ões):

☐ Sou nacional de um Estado membro da União Europeia;
[bookmark: _GoBack]☐ Sou familiar de portugueses ou de nacionais de um Estado membro da União Europeia, independentemente da sua nacionalidade (são familiares os que assim forem considerados nos termos da Lei n.º 37/2006, de 9 de agosto - 1) O cônjuge de um cidadão da União; 2) O parceiro com quem um cidadão da União vive em união de facto, constituída nos termos da lei, ou com quem o cidadão da União mantém uma relação permanente devidamente certificada, pela entidade competente do Estado membro onde reside; 3) O descendente direto com menos de 21 anos de idade ou que esteja a cargo de um cidadão da União, assim como o do cônjuge ou do parceiro na aceção da subalínea anterior; 4) O ascendente direto que esteja a cargo de um cidadão da União, assim como o do cônjuge ou do parceiro na aceção do ponto 2));
☐ Não sendo nacional de um Estado membro da União Europeia, resido legalmente em Portugal há mais de dois anos, de forma ininterrupta, em 1 de janeiro do ano em que pretende ingressar no ensino superior, nem ser filho, cônjuge ou parceiro(a) de uma pessoa nesta situação (o tempo de residência com autorização de residência para estudo não releva para este efeito);
☐ Sou, à data de 1 de janeiro do ano em que pretendo ingressar no ensino superior, beneficiário de estatuto de igualdade de direitos e deveres atribuído ao abrigo de tratado internacional outorgado entre o Estado Português e o Estado de que sou nacional; 
☐ Requeri o ingresso no ensino superior através os regimes especiais de acesso e ingresso regulados pelo Decreto-Lei n.º 393-A/99, de 2 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 272/2009, de 1 de outubro.
☐ Encontro-me a frequentar uma instituição de ensino superior portuguesa no âmbito de um programa de mobilidade internacional para a realização de parte de um ciclo de estudos de uma instituição de ensino superior estrangeira com que a instituição portuguesa tenha estabelecido acordo de intercâmbio com esse objetivo. 

A verificação de que alguma destas declarações é falsa implica a anulação da matrícula realizada, sem direito a devolução de qualquer pagamento efetuado à Universidade Católica Portuguesa.


☐ Dou consentimento à Universidade Católica Portuguesa para efetuar o tratamento dos dados aqui prestados, quer para o processo de candidatura / admissão, quer como parte integrante dos meus registos académicos em caso de admissão / matrícula na Universidade.


Data (dia, mês, ano): __/__/_____						O(a) candidato(a),

_______________________________________



DECLARATION OF ELEGABILITY

I (name) ______________________________________________________________hereby declare, in a sworn statement and for application purposes under Regular applicant, Course/Institution Transfer, Holders of a Higher Education Diploma or Students Over 23, that I am covered by one of the situations referred below:

☐ Hold Portuguese nationality;
☐ I’m relative of Portuguese citizens or of nationals of a EU Member State, irrespective of their nationality (relatives are all those so considered under Law nr. 37/2006, of 9th August - 1) Spouse of a EU citizen; 2) Partner with whom a EU citizen lives in companionate marriage according to the law, or with whom the EU citizen maintains a permanent relationship duly certified by the relevant authorities of the Member State where he or she resides; 3) The direct descendant under 21 years of age or that is dependent on a EU citizen, and also on the spouse or partner as defined in the previous subparagraph; 4) The direct ascendant that is dependent on a EU citizen and also of the spouse or partner as defined in paragraph 2))
☐  I’m a national of a EU Member State, residing in Portugal for a continuous period of more than two years on the 1st January of the year in which they intend to enter a higher education institution, or being the child, spouse or partner of a person in this situation (residence time with residence permit for the purpose of study is not relevant for this purpose)
☐ Be, on the 1st January of the year in which they intend to enter a higher education institution, a beneficiary of the status of equal rights and duties conferred in accordance with international treaties between the Portuguese State and the State of which they are nationals;
☐ Have applied for admission in a higher education institution under the special access regimes regulated by Decree-Law nr. 393-A/99, of 2nd October, amended by Decree-Law nr. 272/2009, of 1st October;
☐ I’m currently registered in a Portuguese higher education institution through an international mobility programme in order to complete part of a cycle of studies from a foreign higher education institution with which the Portuguese institution has established an exchange agreement for that purpose

If one of these statements proved is false the enrollment will be annulled, without any reimbursement of the payments previously made to the Catholic University of Portugal.
☐ I consent to the Universidade Católica Portuguesa to process the data provided here, either for the application / admission process, or as part of my academic records in case of admission / enrollment at the University.


Date (day, month, year): __/__/_____


The Applicant
______________________________________
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